
 

 

 

 

REQUERIMENTO DE DESARQUIVAMENTO 
(Do Sr. Deputado Paulo Pimenta) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhor Presidente:                
 

 
                                                   Nos termos do art. 105, parágrafo único 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados requeiro a Vossa 
Excelência o desarquivamento das seguintes proposições:  
 
 
- PEC 381/2005 Dá nova redação ao art. 150, VI, d, da Constituição 
Federal. 
 
- PEC 392/2005 Dá nova redação ao inciso IV do art. 3º e ao inciso XXX do 
art. 7ºda Constituição Federal. 
 
- PEC 137/2007 Dá nova redação ao § 19 do art. 40 da Constituição 
Federal, para estender o direito a abono de permanência em atividade aos 
servidores portadores de deficiência ou que exerçam atividades de risco. 
 
- PEC 499/2010 Altera o inciso IV e acrescenta o § 10º ao art. 144 da  
Constituição Federal. 
 
- PL 697/2003 Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de para permitir a movimentação de conta vinculada do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço FGTS para pagamento de parcela das taxas e 
mensalidades do ensino superior. 
 
 
 
 
 
 

 

Requer o desarquivamento de 

proposições. 



 
 
 
 
 
 
- PL 3345/2004 Estabelece incentivos à contratação de empregados com 
mais de 40 anos de idade. 
 
- PL 5329/2005 Altera dispositivos processuais penais sobre oitiva da 
vítima, em caso de crimes cometidos contra criança ou adolescente. 
 
- PL 5743/2005 Altera a redação do art. 3º da Lei nº 7.678, de 1988, que 
dispõe sobre a produção, circulação e comercialização do vinho e derivados 
da uva e do vinho, e dá outras providências. 
 
- PL 6590/2006 Modifica a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, proibindo 
a cobrança de assinatura por pontos adicionais instalados no domicílio do 
assinante de serviço de TV a cabo. 
 
- PL 6591/2006 Altera a redação do inciso II, do § 2º, do artigo 3º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995 e do parágrafo único do art. 2º, da Lei 
nº 10.259, de 12 de julho de 2001. 
 
- PL 458/2007 Acrescenta parágrafo ao art. 42 da Lei de Execução Penal, 
estabelecendo condições para a entrevista reservada do preso com o seu 
advogado. 
 
- PL 461/2007 Altera a redação da Lei nº 10.201, de 2001, condicionando o 
acesso aos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública à efetiva 
participação na atualização dos cadastros do SINARM e do INFOSEG. 
 
- PL 462/2007 Altera a redação do art. 16, da Lei nº 10.826, de 2003, 
tipificando penalmente a posse e o porte desautorizado de produtos 
controlados. 
 
- PL 474/2007 Dá aos serviços de assistência judiciária das Universidades 
os mesmos benefícios da Assistência Judiciária dos Estados. 
 
- PL 752/2007 Modifica o artigo 46 da lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998, que altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências 
 
- PL 1956/2007 Acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para regulamentar os serviços de atendimento presencial ou à 
distância oferecidos ao consumidor. 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
- PL 2444/2007 Dispõe sobre a emissão de selo comemorativo em 
homenagem ao Reitor José Mariano da Rocha Filho, idealizador e fundador 
da Universidade Federal de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sul. 
 
- PL 4805/2009 Acrescenta o art. 13-A e altera o art. 14 da Lei nº 9.709, de 
18 de novembro de 1998, para permitir subscrição de projetos de lei de 
iniciativa popular por meio de assinaturas eletrônicas. 
 
- PL 4863/2009 Autoriza o Poder Executivo a instituir o adicional por 
atividade de risco para os vigilantes de Instituições Federais de Ensino 
Superior, Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - IFETS, 
Escolas Técnicas Federais - ETFs, Escolas Agrotécnicas Federais - EAFs, 
Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e de Instituições de 
Pesquisa Científica e Tecnológica. 
 
- PL 4991/2009 Determina que a oferta e apresentação de produtos que 
compõem a Cesta Básica Nacional venham com a informação do preço por 
unidade de medida nas etiquetas. 
 
- PL 5159/2009 Altera a Lei nº 10.951 de 22 de setembro de 2004, que 
reorganiza o Quadro Especial de Terceiros-Sargentos do Exército, dispõe  
sobre a promoção de Soldados estabilizados do Exército à graduação de 
Cabo e dá outras providências. 
 
- PL 5218/2009 Dispõe sobre a reserva de percentual de cargos e 
empregos, na Administração Pública Federal, a serem providos por pessoas 
portadoras de deficiência, nos termos do art. 37, VIII, da Constituição. 
 
- PL 5444/2009 Altera o art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
que Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências, para aumentar a pena para o crime de 
tráfico de entorpecente no caso especificado. 
 
- PL 6137/2009 Denomina a Escola Agrotécnica Federal implantada pelo 
Ministério da Educação, em parceria com a prefeitura do município de São 
Borja, Rio Grande do Sul, "Escola Agrotécnica Leonel de Moura Brizola". 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
- PL 6181/2009 Estabelece norma voltada a disciplinar, na hipótese que 
menciona, a admissão de pessoal por meio de concurso público, de 
processo seletivo simplificado, de contratação temporária para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público ou decorrente da 
contratação de serviços terceirizados, no âmbito dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, indireta, autárquica e fundacional. 
 
- PL 6412/2009 Determina a oferta de canais avulsos no serviço de 
televisão por assinatura. 
 
- PL 6414/2009 Institui o dia 23 de outubro como "Dia Nacional do Quadro 
Especial do Exército Brasileiro". 
 
- PL 7400/2010 Altera a Lei nº 10.233 de 5 de junho de 2001, dispondo 
sobre a vistoria de rodovias federais. 
 
- PL 7402/2010 Denomina REITOR GILBERTO AQUINO BENETTI, o trecho da 
BR- 287, entre o entroncamento com a RS-287 e entroncamento BR- 158, 
faixa Nova de Camobi, em Santa Maria, estado do Rio Grande do Sul. 
 
- PL 7403/2010 Dispõe sobre a isonomia salarial, benefícios e vantagens 
dos empregados das empresas estatais, federais, admitidos a partir das 
Resoluções nº 10, de 30 de maio de 1995, e nº 9, de 8 de outubro de 1996, 
do Conselho de Coordenação e Controle das Estatais - CCE/DEST. 
 
- PL 7535/2010 Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 
concedendo ao órgão fundiário federal preferência na aquisição de imóvel 
rural penhorado. 
 
- PL 7548/2010 Altera dispositivos da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros. 
 
- PL 7592/2010 Estabelece o Estatuto da Segurança Privada, normas para o 
exercício das atividades, constituição e funcionamento das empresas 
privadas que exploram os serviços de segurança, planos de segurança de 
estabelecimentos financeiros, e dá outras  providências. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
- PLP 466/2009 Institui, para os servidores públicos federais titulares de 
cargos efetivos da administração direta, autárquica e fundacional inclusive 
os membros dos órgãos que menciona, o regime próprio de previdência 
social constituído pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, que deu nova redação ao art. 40 da Constituição 
Federal em vigor, autoriza a criação de autarquia gestora do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, e dá outras providências. 
 
 

Brasília, em           de                        de 2011. 
 
 

 
Deputado Paulo Pimenta 

 
 
 


